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PROPOSTA DE RESOLUÇÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

que contém recomendações à Comissão sobre o financiamento de acções que não se 
inscrevam no âmbito da ajuda pública ao desenvolvimento em países abrangidos pelo 
Regulamento (CE) n.º 1905/2006
(2008/2117(INI))

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta o Regulamento (CE) n.º 1905/2006 do Parlamento Europeu e do 
Conselho de 18 de Dezembro de 2006 que institui um instrumento de financiamento da 
cooperação para o desenvolvimento1, 

– Tendo em conta a sua Resolução, de 15 de Fevereiro de 2007, sobre os projectos de 
decisão da Comissão que estabelecem documentos de estratégia por país e programas 
indicativos relativos à Malásia, Brasil e Paquistão2,

– Tendo em conta a sua Resolução de 7 de Junho de 2007 sobre o projecto de decisão da 
Comissão que estabelece Documentos de Estratégia Regionais e Programas Indicativos 
Regionais para o Mercosul e a América Latina3,

– Tendo em conta a sua Resolução de 21 de Junho de 2007 sobre o projecto de decisão da
Comissão que estabelece um Documento de Estratégia Regional 2007-2013 e um 
Programa Indicativo Plurianual para a Ásia4,

– Tendo em conta a sua Resolução de 25 de Outubro de 2007 sobre um projecto de decisão 
da Comissão que estabelece uma Medida Especial para o Iraque5,

– Tendo em conta a sua Resolução de 9 de Julho de 2008 sobre os projectos de decisão da 
Comissão que estabelecem programas de acção anuais para o Brasil e para a Argentina 
para 20086,

– Tendo em conta o acórdão do Tribunal de Justiça de 23 de Outubro de 2007 no Processo 
C-403/05 Parlamento/Comissão7,

– Tendo em conta a rubrica orçamental 19 09 02 "Acção preparatória — Cooperação com 
países do grupo de rendimento médio na América Latina", Orçamento Geral da UE para o 
exercício de 20088,

– Tendo em conta a rubrica orçamental 19 10 01 03 "Acção preparatória — Intercâmbio 

                                               
1 JO L 378 de 27.12.2006, p. 41.
2 JO C 287 E de 29.11.2007, p. 507.
3 JO C 125 E de 22.5.2008, p. 213.
4 JO C 146 E de 12.6.2008, p. 337.
5 Textos aprovados, P6_TA(2007)0481.
6 Textos aprovados, P6_TA(2008)0338.
7 [2007] Colectânea I-9045.
8 JO L 71,14.3.2008, p. II/781.
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empresarial e científico com a Índia", Orçamento Geral da UE para o exercício de 20081,

– Tendo em conta a rubrica orçamental 19 10 01 04 "Acção preparatória — Intercâmbio 
empresarial e científico com a China", Orçamento Geral da UE para o exercício de 20082,

– Tendo em conta a rubrica orçamental 19 10 01 05 "Acção preparatória — Cooperação 
com países do grupo de rendimento médio na Ásia", Orçamento Geral da UE para o 
exercício de 20083,

– Tendo em conta o segundo parágrafo do o n.º 2 do artigo 192 do Tratado CE,

– Tendo em conta os artigos 39 e 45 do seu Regimento,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Desenvolvimento (A6-0000/2008),

A. Considerando que o objectivo primordial e fundamental do Regulamento (CE) n.º 
1905/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho que institui um instrumento de 
financiamento da cooperação para o desenvolvimento (ICD) é a erradicação da pobreza
nos países e regiões parceiros no contexto do desenvolvimento sustentável,

B. Considerando que todas as medidas incluídas nos programas geográficos do ICD e as 
medidas que representam 90% das despesas no âmbito dos programas temáticos do ICD
têm de ser concebidas de modo a responderem aos critérios aplicáveis à Ajuda Pública ao 
Desenvolvimento (APD) estabelecidos pelo Comité de Ajuda ao Desenvolvimento da 
Organização para o Comércio e o Desenvolvimento Económico (OCDE/CAD)4,

C. Considerando que o principal requisito a cumprir para a classificação como APD é que
cada transacção seja administrada "tendo como principal objectivo a promoção do 
desenvolvimento económico e do bem-estar dos países em desenvolvimento"5,

D. Considerando que, em 2007, o Parlamento adoptou quarto resoluções, nos termos do 
artigo 81, para chamar a atenção para sete programas do ICD que prevêem acções que não 
cumprem os requisitos da classificação APD,

E. Considerando que algumas acções financiadas pelo ICD ao abrigo do programa Erasmus 
Mundus, nomeadamente as que permitem que os cidadãos da UE estudem em 
universidades de países terceiros, não respondem aos critérios previstos na classificação
APD,

F. Considerando que pode ser desejável para a Comunidade realizar nos países em 
desenvolvimento acções para promover o conhecimento da União Europeia, ou melhorar a 
compreensão mútua entre nações ou regiões, ou para responder aos interesses estratégicos 
da União Europeia, mesmo que essas acções não cumpram os critérios da classificação
APD,

                                               
1 JO L 71 de14.3.2008, p. II/787.
2 JO L 71 de 14.3.2008, p. II/788.
3 JO L 71 de 14.3.2008, p. II/788.
4 Ver n.º 4 do artigo 2.º do Regulamento (CE) n.º 1905/2006.
5 OECD/DAC Factsheet "Is it ODA?", Outubro de 2006.
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G. Considerando que estão inscritas no orçamento comunitário para 2008 quatro acções 
preparatórias para medidas que não podem ser consideradas APD em países abrangidos 
pelo ICD, que custam um total de 13,5 milhões de euros1,

1. Solicita à Comissão que apresente ao Parlamento, no prazo de seis meses após a adopção
da presente resolução, com base no artigo 308 do Tratado CE, uma proposta legislativa
relativa a um dos seguintes actos legislativos:

 instrumento de financiamento de acções que não se inscrevam no âmbito da Ajuda 
Pública ao Desenvolvimento em países abrangidos pelo Regulamento (CE) n.º 
1905/2006;

 alterações ao Regulamento (CE) n.º 1934/2006 do Conselho, de 21 de Dezembro de 
2006, que institui um instrumento de financiamento para a cooperação com os países e 
territórios industrializados e outros de elevado rendimento a fim de alargar a sua 
aplicação a países que se inscrevem no âmbito de aplicação do Regulamento (CE) n.º 
1905/2006;

2. Solicita que a proposta legislativa siga as recomendações apresentadas em anexo à 
presente resolução;

3. Confirma que as recomendações respeitam o princípio de subsidiariedade e os direitos 
fundamentais dos cidadãos;

4. Considera que o necessário financiamento do instrumento pode ficar a cargo das rubricas 
orçamentais 19 09 02, 19 10 01 03, 19 10 01 04 e 19 10 01 05 e, se necessário, ser 
complementado com fundos provenientes da margem da rubrica 4 para os restantes anos 
do quadro financeiro plurianual;

5. Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente resolução à Comissão e ao Conselho.

                                               
1 Rubricas orçamentais 19 09 02, 19 10 01 03, 19 10 01 04 e 19 10 01 05.
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ANEXO À PROPOSTA DE RESOLUÇÃO: RECOMENDAÇÕES DETALHADAS 
QUANTO AO CONTEÚDO DA PROPOSTA SOLICITADA

O Parlamento recomenda que sejam incluídos na proposta os seguintes aspectos:

1. Objectivo, âmbito e princípios gerais 

A proposta deve prever o financiamento comunitário, sob a forma de cooperação económica, 
financeira e técnica, e outras formas de cooperação dentro da sua esfera de competências, que 
não preencham os critérios estabelecidos pela OCDE/APD para serem classificadas como 
Ajuda Pública ao Desenvolvimento, com os países constantes da lista do Anexo I do 
Regulamento (CE) n.º 1905/2006.

O objectivo da cooperação abrangida pela proposta deve consistir em dar uma resposta 
específica à necessidade de reforçar as relações com os países em causa e de estabelecer com 
eles uma colaboração mais estreita, numa base bilateral, regional ou multilateral, a fim de 
criar um ambiente mais favorável ao desenvolvimento das relações da Comunidade com esses 
países e territórios e promover o diálogo, defendendo, ao mesmo tempo, os interesses da 
Comunidade.

A cooperação que é objecto da proposta deve visar o estreitamento de relações com os 
parceiros que satisfaçam um ou mais dos seguintes critérios:

– partilhem com a Comunidade estruturas e valores políticos, económicos e institucionais 
comuns ou estejam abertos à promoção de tais estruturas e valores;

– sejam parceiros e intervenientes bilaterais importantes nas instâncias internacionais e na 
governação mundial;

– sejam países com os quais a Comunidade tem interesse estratégico em promover ligações.
A proposta e as medidas que apresenta devem ter por objectivo garantir a coerência com 
outros domínios de acção externa da Comunidade e com outras políticas e instrumentos 
comunitários relevantes. Devem complementar e valorizar os esforços envidados pelos 
Estados-Membros e outros organismos públicos comunitários, nomeadamente no domínio das 
relações comerciais. 

O regulamento que resultar da proposta deverá manter-se em vigor até 2013 e ser objecto de 
uma revisão intercalar que dê origem a uma proposta legislativa para todas as modificações 
consideradas necessárias a pedido do Parlamento Europeu, da Comissão ou do Conselho.

2. Domínios de cooperação

A proposta deve prever acções compatíveis com o seu objectivo, âmbito e princípios gerais, 
principalmente nos seguintes domínios de cooperação:

(1) promoção, no interesse mútuo ou no interesse da Comunidade, da cooperação, das 
parcerias e das empresas comuns entre intervenientes económicos, académicos e 
científicos da Comunidade e dos países parceiros;
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(2) fomento, no interesse mútuo ou no interesse da Comunidade, do comércio bilateral, dos 
fluxos de investimento e das parcerias económicas;

(3) promoção, no interesse mútuo ou no interesse da Comunidade, de diálogos entre 
intervenientes políticos, económicos e sociais e outras organizações governamentais e 
não governamentais dos sectores pertinentes na Comunidade e nos países parceiros;

(4) promoção, no interesse mútuo ou no interesse da Comunidade, das relações interpessoais, 
de programas de educação e formação e de intercâmbios intelectuais, e melhoria do 
conhecimento mútuo entre culturas e civilizações;

(5) promoção de projectos de cooperação em domínios como a investigação, a ciência e a 
tecnologia, a energia, os transportes e o ambiente – incluindo as alterações do clima –, as 
alfândegas e questões financeiras e qualquer outro tema de interesse mútuo para a 
Comunidade e os países parceiros;

(6) aumento da sensibilização para a União Europeia, do conhecimento acerca desta e da sua 
visibilidade junto dos países parceiros;

(7) apoio a iniciativas específicas, nomeadamente trabalhos de investigação, estudos, 
projectos piloto ou projectos conjuntos destinados a responder de forma eficaz e flexível 
aos objectivos de cooperação ditados pela evolução das relações bilaterais da 
Comunidade com os países parceiros ou a impulsionar o aprofundamento e o alargamento 
das relações bilaterais com esses países. 

Deve prever-se a possibilidade de alargar a lista dos domínios de cooperação através dos 
procedimentos de gestão previstos no Regulamento (CE, Euratom) n.º 1605/2002.

3. Programação e execução

A proposta deve prever que a programação se faça através de documentos de programação 
plurianuais. O programa deve ser executado através de "programas de acção" mais 
detalhados, que incluam uma descrição pormenorizada das acções a financiar, e o seu período 
de duração deve ser superior a um ano e inferior a três.

4. Elegibilidade, tipos de financiamento e co-financiamento

A proposta deve conter listas de entidades elegíveis para financiamento e co-financiamento e 
estabelecer regras quanto às formas jurídicas que deve revestir a execução desse 
financiamento ou co-financiamento. Deve prever-se a possibilidade de extensão dessas listas 
através procedimentos de gestão previstos no Regulamento (CE, Euratom) n.º 1605/2002.

5. Comité de gestão, avaliação e relatório anual

A proposta deve incluir disposições para a adopção de documentos de programação e 
programas de acção por um comité de gestão, bem como requisitos relativos à avaliação e aos 
relatórios anuais, análogos aos previstos noutros instrumentos de financiamento de acções 
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A necessidade deste relatório de iniciativa legislativa decorre do trabalho realizado nos 
últimos anos pela Comissão do Desenvolvimento relacionado com o instrumento de 
cooperação para o desenvolvimento (ICD).  

Limitações do âmbito de aplicação do ICD

Durante o longo e difícil procedimento legislativo de co-decisão que culminou na adopção do 
ICD, o PE conseguiu que fossem incluídas disposições para que o regulamento continuasse a 
ser um instrumento da política de desenvolvimento. Concretamente, estas disposições 
exigiam1 que 100% das despesas previstas ao abrigo dos programas geográficos e 90 % das 
despesas previstas ao abrigo dos programas temáticos fossem "concebidas de modo a cumprir 
os critérios para a ajuda pública ao desenvolvimento estabelecidos pelo OCDE/CAD".

Controlo da aplicação do ICD

Quando o ICD entrou em vigor no início de 2007, a Comissão do Desenvolvimento examinou 
todos os documentos de estratégia por país, região e domínio temático e, subsequentemente,
todos os programas de acção anuais elaborados no quadro dos documentos de estratégia. 
Além de ter apresentado comentários políticos sobre o conteúdo destes documentos de 
programação, a comissão analisou a questão jurídica de saber se alguma das medidas 
propostas nos documentos não se enquadrava na definição de APD do OCDE/CAD.
Ocasionalmente, quando a comissão achava que este requisito não estava a ser respeitado, 
transmitia à sessão plenária uma resolução, nos termos do artigo 81, para dar a conhecer o seu 
ponto de vista de que a medida proposta excedia as competências de execução previstas pelo 
ICD2. Foram adoptadas em 2007 quatro dessas resoluções sobre seis documentos de estratégia 
geográficos e uma medida especial (para o Iraque).  Foi adoptada em 2008 uma outra 
resolução sobre dois programas de acção anuais de carácter geográfico.

As medidas assinaladas nas resoluções incluíam:

 uma acção para o "aumento do conhecimento do mercado da UE na comunidade 
empresarial da Malásia e vice-versa e o aumento da visibilidade da UE na Malásia 
através de iniciativas conjuntas";

 a criação dum Instituto de Estudos Europeus no Brasil, tendo como objectivo principal 
"elevar o perfil da União Europeia";

 uma medida para "reforçar o conhecimento e a consciencialização da identidade 
regional e o processo de integração apoiando o sector cinematográfico e audiovisual"; 

 o apoio a "eventuais negociações para a celebração e aplicação de um Acordo de 
Comércio Livre UE-ASEAN", bem como o "aumento da visibilidade do contributo da 
CE para a ASEAN";

 financiamento do movimento de estudantes com a nacionalidade da UE que querem 

                                               
1 N.º 4 do artigo 2 do Regulamento (CE) n.º 1905/2006 de 18 de Dezembro de 2006 que institui um instrumento 
de financiamento da cooperação para o desenvolvimento ("ICD").
2 Artigo 8 da Decisão do Conselho 1999/468/CE de 28 de Junho de 1999 que fixa as regras de exercício das 
competências de execução atribuídas à Comissão ("Decisão de comitologia")
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estudar em países em desenvolvimento no âmbito do programa Erasmus Mundus.

Ao transmitir estas resoluções ao Plenário, a Comissão do Desenvolvimento limitou-se a 
comparar as medidas propostas com as disposições da base jurídica; de modo algum
pretendeu sugerir que se opunha à aplicação de tais medidas se elas pudessem ser financiadas 
por uma fonte alheia aos objectivos do desenvolvimento. Pelo contrário, existem boas razões 
para defender o financiamento dessas medidas pelo orçamento comunitário, especialmente em 
países e regiões que já atingiram um nível de desenvolvimento tal que os interesses 
comerciais, e não só, prevalecem sobre a satisfação das necessidades básicas.

Vazio jurídico

Com o ICD limitado às acções de desenvolvimento, e sem qualquer outro instrumento 
financeiro para fazer face a acções não urgentes deste tipo, temos de confessar que existe um 
vazio nos instrumentos legislativos de financiamento das acções externas. O objectivo do 
presente relatório de iniciativa legislativa é apelar à apresentação de uma proposta legislativa 
para preencher esta lacuna.

Disposições orçamentais 

Entretanto, a Comissão do Desenvolvimento previu, nos seus pareceres sobre os orçamentos 
de 2008 e 2009, acções preparatórias para financiar acções em países de rendimento médio 
que não cabem na definição oficial de APD e, consequentemente, não são abrangidos pelo 
ICD1. Para 2009, a comissão propôs a extensão deste financiamento aos países em 
desenvolvimento que não sejam países de rendimento médio, tendo em conta o número 
reduzido de países de rendimento médio na região da Ásia. Em 2008, o orçamento incluía
também acções preparatórias para "intercâmbios empresariais e científicos com países como a 
China e a Índia2", que também contribuem para preencher esta lacuna legislativa. Como as 
rubricas orçamentais para as acções preparatórias se destinam a preparar o terreno para os 
actos legislativos, a Comissão do Desenvolvimento apela a que seja agora apresentada a 
legislação correspondente.

Objectivo da legislação pretendida

A legislação deve abranger as medidas propostas no âmbito do ICD que o Parlamento, nas 
resoluções que apresentou em 2007 e 2008 ao abrigo do artigo 81, considerou não se 
enquadrarem na definição de APD. Mas é preferível não restringir o âmbito de aplicação da 
legislação a tais acções, pois, algum dia, o apoio a outras actividades alheias à APD nos países 
em desenvolvimento em causa pode revelar-se útil. Por esta razão, apresenta-se em anexo à 
proposta de resolução do relator uma vasta lista de áreas possíveis de cooperação. Prevê-se 
também a possibilidade de a lista ser alargada, através da comitologia, se tal se revelar 
necessário.

Âmbito geográfico

                                               
1 Rubricas orçamentais 19 09 02 e 19 10 01 05
2 Rubricas orçamentais 19 10 01 03 e 19 10 01 04
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Sugere-se que o âmbito de aplicação geográfico da legislação requerida seja limitado aos 
países abrangidos pelo ICD. Os riscos de restringir a aplicação a certas categorias de países 
em desenvolvimento - como os países de rendimento médio - já foram demonstrados pelas 
dificuldades em aplicar as rubricas orçamentais relevantes na Ásia. Além disso, não é 
necessário alargar o âmbito de aplicação aos países que não são beneficiários do ICD pois só 
este instrumento impõe que as acções se enquadrem na definição de APD: por esta razão, os 
países cobertos por outros instrumentos de financiamento de cariz geográfico1 não têm de ser 
incluídos no âmbito de aplicação desta legislação.

Base jurídica

Nos termos do artigo 39, é necessário um relatório de iniciativa legislativa para indicar a base 
jurídica adequada para o acto legislativo solicitado. Mas, neste caso, a escolha da base jurídica 
não é simples. Como as medidas abrangidas são medidas que não se conformam com a 
definição de APD, a base jurídica aplicável ao desenvolvimento, ou seja, o artigo 179, não é 
adequada. A alternativa possível, o artigo 181-A - "Cooperação económica, financeira e 
técnica com os países terceiros" - foi objecto de diferentes interpretações no Parlamento e na 
Comissão, argumentando o Parlamento que a sua aplicação se limita aos países que não são 
países em desenvolvimento. Esta perspectiva foi partilhada por um Advogado-Geral do 
Tribunal de Justiça nas suas conclusões2.

Tendo em conta as dificuldades que levanta a escolha da base jurídica, o relator pediu ao 
presidente da Comissão do Desenvolvimento que solicitasse a verificação da base jurídica ao 
abrigo do artigo 35. Ele propõe que seja seguido o parecer que a Comissão dos Assuntos 
Jurídicos emitir em resposta a este pedido.

Escolha entre duas opções 

Para colmatar as lacunas verificadas na estrutura legislativa existem duas alternativas:

 adopção de um novo Regulamento destinado especificamente às acções que não 
correspondam à definição de APD nos países abrangidos pelo ICD,

 apresentação de alterações que visem integrar no âmbito de aplicação de um 
instrumento legislativo existente as acções que não correspondam à definição de APD 
em países abrangidos pelo ICD .

Na opinião do relator, ambas as possibilidades são aceitáveis desde que não se tente inscrever 
estas acções no âmbito do próprio ICD, o que poderia comprometer a vocação do 
regulamento, que é a promoção do desenvolvimento. Se for escolhida a opção das alterações, 
sugere-se que seja alargado o âmbito de aplicação do instrumento de financiamento para a 
cooperação com os países e territórios industrializados3: este acto legislativo já se destina a 
responder quase perfeitamente aos objectivos pretendidos no que se refere às acções não 
passíveis de APD, podendo o problema do vazio legislativo ser resolvido com a aplicação das 
                                               
1 Incluindo o Regulamento (CE) n.º 1638/2006, de 24 de Outubro de 2006, que estabelece disposições gerais 
relativas à criação do Instrumento Europeu de Vizinhança e Parceria e o Acordo de Parceria ACP-UE.
2 Conclusões do Advogado-Geral Paolo Mengozzi de 19 de Setembro de 2007 no Processo C-91/05
3 Regulamento (CE) n.º 1934/2006, de 21 de Dezembro de 2006, que institui um instrumento de financiamento 
para a cooperação com os países e territórios industrializados e outros de elevado rendimento.
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suas disposições aos países abrangidos pelo ICD.
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